




CENÁRIO BRASILEIRO



A informalidade no País cresce em todos os setores a cada ano 

em dimensões assustadoras.

O Governo não estabeleceu ainda uma política de incentivo à 

formalidade consistente e eficaz.

CENÁRIO BRASILEIRO



CENÁRIO BRASILEIRO

1 Mão de obra com pouco tempo de casa
(tempo de serviço dos trabalhadores com carteira assinada)
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2 Aumento do número de empregados formais 
acompanhado da rotatividade de mão de obra

Evolução do emprego formal
(trabalhadores com carteira assinada, em milhões)

Fonte: RAIS

Crescimento da rotatividade
(Taxa de Rotatividade. Percentual anual de trabalhadores que saem do emprego 
ou são dispensados, em relação ao total de vagas existentes)

Fonte: CAGED
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3 Consequência
Aumento dos gastos públicos com seguro desemprego
(em bilhões de reais)

CENÁRIO BRASILEIRO

Fonte: Ministério do Trabalho

Obs: Valores corrigidos pela inflação (IPCA) de dezembro de 2020



CONSTRUÇÃO CIVIL



PARTICIPAÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO - CAGED

CONSTRUÇÃO CIVIL 

Emprega número expressivo de mão de obra

Mais da metade dos trabalhadores não têm

carteira assinada e não contam com os

benefícios da legislação trabalhista e

previdenciária.



Participação no estoque total de trabalhadores
(trabalhadores com carteira assinada)

Fonte: CAGED Jul/21

CONSTRUÇÃO CIVIL 



NÚMEROS DA 
INFORMALIDADE NO 
SETOR DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL



NÚMEROS DA 
INFORMALIDADE

6,8 milhões de pessoas ocupadas (empregados, 
empregadores e conta própria) na construção civil.

3,9 milhões de pessoas empregadores e conta 
própria.

2,9 milhões de pessoas empregadas.

Apenas 53% dos 2,9 milhões de empregados no 
setor com carteira assinada.

BRASIL (IBGE, 2019)



INFORMALIDADE SEGUNDO A 
PNAD-IBGE

EVOLUÇÃO DA INFORMALIDADE NA CONSTRUÇÃO CIVIL - BRASIL (IBGE)

36% 35% 35% 36%

40%

44%
47% 47%

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Fonte: Síntese de Indicadores Sociais - IBGE



REFLEXOS DA 
INFORMALIDADE

Direitos trabalhistas prejudicados.

Falta de investimento em segurança

e saúde no trabalho, ocasionando o 

aumento do índice de acidentes do 

trabalho e doenças equiparadas.

Concorrência desleal.



REFLEXOS DA 
INFORMALIDADE

CAUSAS DA INFORMALIDADE

ALTA CARGA TRIBUTÁRIA - Crescimento da informalidade: relação direta com o aumento da carga

tributária.

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - Aproximadamente 45% do valor total pago por uma casa popular

são impostos e contribuições sociais. A solução do déficit de moradias do País passa, necessariamente, por

uma profunda reforma tributária e na legislação trabalhista e previdenciária.

BUROCRACIA - Acabam estimulando a informalidade. Dificulta para pequenas empresas. Após a abertura,

a burocracia e os custos, é necessário um aparato administrativo e financeiro apenas para o cumprimento

de todos os itens.

FALTA DE FISCALIZAÇÃO - Os órgãos fiscalizadores do cumprimento da legislação trabalhista, de segurança

no trabalho, previdenciária e tributária não exercem sua atividade de forma eficaz. A insuficiência de fiscais

e os procedimentos legais existentes estimulam a informalidade e penalizam empresas devidamente

constituídas.



CONSEQUÊNCIAS DA 
ATIVIDADE INFORMAL



REFLEXOS DA 
INFORMALIDADE

CONSEQUÊNCIAS DA INFORMALIDADE

A informalidade é um problema para o país por várias razões

Quem trabalha sem registro vive sem qualquer rede de proteção. Não tem direito a
férias, décimo terceiro salário nem Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

Uma empresa não investe na capacitação de um trabalhador que não tem vínculo
com seu negócio – o que numa perspectiva mais larga prejudica a competitividade
da economia do país como um todo.

Empresas e pessoas que vivem na informalidade não pagam impostos, o que
prejudica as contas públicas e dificulta investimentos necessários para o bem
comum.

Embora não contribuam, os trabalhadores informais têm direito a assistência médica
e a aposentadoria – uma despesa que está sendo coberta por um número cada vez
menor de trabalhadores e empresas formais.



REFLEXOS DA 
INFORMALIDADE

CONSEQUÊNCIAS DA INFORMALIDADE

Precarização de empregos com autuação da RFB e SRTE, em razão de

descumprimento da legislação e sonegação fiscal e aumento do passivo

trabalhista

Má qualidade do produto final, comprometendo o consumidor final.

Redução da contribuição para o INSS e arrecadação de tributos em geral.

Aumento da concorrência desleal.

Elevada exposição dos trabalhadores informais a riscos de acidentes no

trabalho e doenças ocupacionais.



COMITÊ INCENTIVO A 
FORMALIDADE 



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

O foco principal do comitê é no descumprimento da legislação

trabalhista e da segurança no trabalho.

Em razão de todos esses fatores, os SINDUSCON´s do PR, em

conjunto com entidades públicas e privadas, assinaram, em outubro

de 2001, o convênio de cooperação técnica, para combater a

informalidade no mercado de trabalho da construção civil.

OBJETIVO: estimular o cumprimento da legislação trabalhista e

previdenciária, contribuindo para a melhora da qualidade do

emprego e das condições de segurança do trabalhador,

aumentando, assim, a produtividade e a qualidade no setor da

construção civil paranaense.



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

ENTIDADES PARTICIPANTES

Sinduscon-PR

Sinduscon-Norte/PR

Sinduscon-Noroeste/PR

Sinduscon-Oeste/PR

Secovi-PR

Crea-PR

Asbea-PR

Ademi-PR

Apeop-PR

SRTE-PR

DIEESE

SMTE 

FIABCI

Sineltepar

Fundacentro

FIEP

IEP

INSS

SETP 

Fetraconspar

MPT (PRT 9ª Região)



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

OBJETIVO DA PARCERIA INÉDITA

A informalidade não está apenas na contratação de trabalhadores sem registro,

mas também em todas as vertentes existentes na atividade empresarial, como

compra de materiais sem nota fiscal, sonegação tributária e obras sem alvará, entre

outras.

Estabelecer atribuições e procedimentos a serem adotados pelas entidades

envolvidas, na promoção de ações de incentivo à formalidade e ao cumprimento da

legislação trabalhista e previdenciária.

Por meio do Convênio, as entidades parceiras prestam um importante serviço a

toda a sociedade. Mais que isso, contribuem para resgatar os direitos dos

trabalhadores à proteção social e à cidadania.



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

Se reúne mensalmente com o objetivo de estabelecer as ações de

incentivo à formalidade, como:

Visita ao canteiro de obras, com elaboração de check-list de

segurança no trabalho e exigência do registro de trabalhadores;

Realização de seminários com intuito de orientar empresas,

empreiteiros e proprietários de obras, sobre normas de segurança do

trabalho e legislação trabalhista;

Elaboração de cartilha orientativa para distribuição.

COMITÊ DIRETOR



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

VISITAS AOS CANTEIROS DE OBRAS

Desde o início de 2002, são realizadas visitas aos canteiros de

obras no Paraná, com representantes dos SINDUSCON´s - PR,

Sindicatos dos Trabalhadores do PR e CREA-PR, que fazem o

levantamento das condições básicas de segurança e cumprimento

da legislação.

O Comitê Diretor não aplica multas nem adota medidas

punitivas, apenas solicita a comprovação do registro de

trabalhadores e o cumprimento das normas de segurança. Caso

não seja apresentada a documentação, a obra é encaminhada aos

órgãos oficiais de fiscalização (SRTE).



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

ÍNDICE DE FORMALIDADE NO PARANÁ

Aumento da 
Formalidade 

30%

Fonte: Sinduscon-PR



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

ÍNDICE DE FORMALIDADE NO PARANÁ

Fonte: Sinduscon-PR

51%

68%

Formalidade antes Comitê Formalidade após Comitê

Aumento de 
17% na 

formalidade



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

Paraná                          167.394                  44.931                   212.325                                   

Brasil                            2.481.800              666.154                  3.12768 
=

Impacto
comitê
27%

Estoque de 
trabalhadores 

formais na 
construção civil Resultado

PROJEÇÃO PARA UMA CAMPANHA NACIONAL

Fonte: CAGED – Julho/2021

Trabalhadores formalizados em 
relação aos formais preexistentes

+



COMITÊ INCENTIVO À 
FORMALIDADE

IMPACTO NAS ARRECADAÇÕES

Considerando o piso salarial médio na Construção Civil* R$ 1.186,35

*Piso salarial médio 2013 R$ 809,60 (DIEESE) corrigido pelo INPC para Dezembro/2021

Valores mensais

Elaboração: SINDUSCON-PR



DIAGNÓSTICO
DAS VISITAS



DIAGNÓSTICO DAS VISITAS

Confirmam os indicadores sobre a informalidade.

Percebe-se que a informalidade ocorre principalmente nas obras particulares.

Os empreendedores informais geralmente não constituem empresas construtoras, mas constroem.

Contratam equipes de trabalho, mas não cumprem a legislação trabalhista.

Não recolhem impostos municipais, estaduais ou federais, mas vendem seus imóveis por preços 

atraentes e prejudicam trabalhadores, consumidores finais e as empresas que atuam na formalidade.

Não cumprem a legislação de segurança e saúde no trabalho vigente, e constata-se a falta de:

➢Fornecimento de Equipamento de Proteção Individual (EPI);

➢Instalação de Equipamento de Proteção Coletiva (EPC);

➢Treinamentos em segurança e saúde no trabalho (NR10, NR18, NR33 e NR35).

COMITÊ INCENTIVO À FORMALIDADE



CONCLUSÃO



CONCLUSÃO

A perda de arrecadação tributária e previdenciária é uma das consequências fiscais
danosas da informalidade. Diante da evasão, o Estado tem de buscar reforço de caixa. Uma
das alternativas é cobrar mais do setor que já paga impostos altíssimos, o que tira oxigênio
da economia.

Numa procura incessante de escapar das armadilhas da burocracia e do pagamento de
impostos, eles procuram viver no improviso. Essa ”via de escape” vista num primeiro
momento como uma boa alternativa, pode no fundo esconder sérias consequências.

Infelizmente a informalidade é uma realidade que deve ser combatida. Enquanto aguarda-
se mais Governança do Estado, mudanças na economia, legislação trabalhista, novas regras
tributárias e menos burocracia, toda a sociedade deve contribuir para a redução da
informalidade no País.

COMITÊ INCENTIVO À FORMALIDADE




